
ProcuradordoMinistérioPúblico
acusadode13crimesde falsificação
Magistrado terá falsificado procuração passada pelos próprios pais para garantir empréstimos
Procurador responde ainda por seis crimes de corrupção passiva e quatro de abuso de poder

MarianaOliveira
O procurador que estava colocado
no Tribunal de Felgueiras e foi acu
sadopor corrupçãopassiva e abuso
de poder também responde por 13
crimesdefalsificaçãodedocumento
Em dois dos casos estão em causa
duas alegadas falsificações queoma
gistrado doMinistério Público terá
feito de uma procuração passada
pelos próprios pais Esse documen
to falso segundo depoimentos que
constamdoprocesso terá permitido
aoprocurador usar imóveis dospais
incluindoa casaondehabitam como
garantia de alguns empréstimos

A acusação que o PÚBLICO noti
ciou emprimeiramãoem Fevereiro
refere o quadro de sobreendivida
mento emqueoprocuradorAntónio
Carvalho vivia contabilizando em
Julhode2010 mais de 432mil euros
de empréstimos em dívida Mesmo
assim em Julho de 2015 o magistra
do conseguiu comprar uma chur
rasqueira emParedes EmAbril de
2016 no início da investigação um
autode recolhade informaçõesfeito
pela Polícia Judiciária dava contade
sete carros em nomedoprocurador
de 53 anos Entre elesdoisMercedes
umBMWe umAudiA6 todos com
prados com recurso a créditos
Já depois deproferida a acusação

emOutubro do anopassado o pro
curador aposentou se por incapaci
dade Foi por isso que uma juíza da
Relação do Porto decidiu enviar o
processo para o Tribunal do Marco
deCanaveses ondedecorre a instru
ção Oprocurador discordoue exige
que o caso regresse às mãos de um
tribunalsuperior estando pendente
um recurso no Supremo

O texto original daprocuração pas
sada pelos pais deAntónioCarvalho
em Junho de 2013 dava poderes ao
filho para efectuar asdiligências ne
cessárias relacionadas com a tra
mitação legal junto da Câmara de
Penafiel e do tribunal local de dois
imóveis Autorizava ainda o repre
sentante a realizar registos junto da
conservatória do Registo Predial ou
a pagar impostos e a pedir isenções
junto das Finanças

Noentanto atravésde umamon
tagemdodocumento anovaprocu
ração já permitiaaoarguido vender
transaccionar hipotecar e contrair
empréstimos dandocomogarantia
umdos imóveis neste caso umpré
dio urbano no centro de Penafiel
onde os pais moram Aoutra pro
curaçãoque segundoaacusação o
procurador ou alguémamandodes
te fabricou davaosmesmospode
res ao arguido mas relativamente
a um outro imóvel na freguesia de
Milhundos igualmentenoconcelho
de Penafiel ondeomagistrado tam
bém vive

Entre os documentos falsificados
que os investigadores encontraram
em casade AntónioCarvalho emJu
nho de 2016 encontra se umacarta
que o Crédito Agrícola terá enviado
ao FidelityBankGahnaLimited da
tada de 4 de Outubro de 2013 em
que a direcção do banco português
dizia queporordemde um seu clien
te enviava àquela instituiçãodoGana
títulos de obrigações no valor facial
deummilhãodedólaresamericanos
parauma contaque se identificava e
pertenceria a umresidentenaquele
país africano
A acusação baseada em perícias

realizadas aos documentos sustenta
que os mesmos foram falsificados
masnãoconcretiza emque situações
foram usados Tal só se percebe no
caso das procuraçõesdevido ao de
poimentodeuma das testemunhas
Foram ainda encontrados vários

ofícios daDirecção de Finanças do
Porto que o Ministério Público diz
queAntónio Carvalho ou alguém a
seumando concebeu manipulou
fabricou e imprimiu São cartas di
rigidas aoDepartamento de Investi

gação e Acção Penal do Porto Este
que pretensamente respondiam a
pedidos de informação deste orga
nismo relativos a várias empresas
comsedeemLousada MarcodeCa
naveses Penafiel eBaião Diziamque
as sociedades visadas iriam ser alvo
de inspecção precisavam os anos
abrangidos e o tipo de tributação
que abarcavam Estavam assinados
por uma chefe de divisão que não
existia naquela direcção
Sobre este dezofícios a acusação

apenasdiz quetodos foram forjados
pelo arguido António ou alguém a
seu mando no intuito de os utilizar
perante terceiros assim lhesfazendo
crer que os factos deles constantes
eram verdadeiros
Por cada umdos crimesde falsifi

cação oprocurador arrisca se auma
penaquevariaentreamultaeostrês
anosde prisão Em alguns casos co
moestáemcausaafalsificaçãodedo
cumento autêntico amoldurapenal
émais pesada variando entre pena
de prisãode seismesese cinco anos
ou pena demulta até 600 dias
Contactadopelo PÚBLICO o advo

gado doprocuradornão quis prestar
declarações sobre as acusações No
requerimentode aberturade instru
ção que se encontra no processo o
defensor contestaa validade das bus
cas por o arguido doente ter pres
cindidoda presença deum advoga
do E questiona Encontrando se o
arguido debaixamédicaprolongada
porfactosmédicos de gravidadee su
jeito a tratamento psiquiátrico tal
exige uma resposta cabal a saber
estaria o arguido plenamente cons
ciente dos seus actos

Soube que estava sob escuta
OprocuradorAntónio Carvalho co
meçou a ser investigado em Abril
de 2016 na sequência de uma par
ticipaçãodaprocuradora coordena
dora da comarca onde trabalhava
que numa reunião de trabalho com
responsáveis da Direcção de Finan
ças do Porto teve conhecimento dos
pedidos deAntónio Carvalho para
que fossem suspensas inspecções
tributárias alegadamente para não
prejudicar investigações em curso
A coordenadora pediu para ver um
dos emailsenviados e mais tarde os
restantes tendoentão participadoa
situação à procuradora geral distri
tal que indicouum procurador geral
adjunto para investigar o caso

A exposição foi feita a 7 de Abril
e no final domês António Carvalho
já estava sob escuta uma situação
que se prolongou apenas até final
de Junho No dia 9 desse mês uma
consultora financeira telefona aAn
tónio Carvalho alertando o para o
facto de ter o telefone sob escuta
Uns diasmais tarde é o procurador
que liga à consultora a pedir mais
dados tendo esta adiantado que a
escuta estaria relacionada como lo
cal de trabalho do magistrado In
terrogada mais tarde a consultora
disse queainformação lhe tinha sido
dada por um gestor que tinha em
prestado dinheiro ao procurador e
era amigo deum agente daPSP que
seria a fonteda informação Ouvido
pela PJ o gestor admitiu ter amigos
na polícia mas disse não se recor
dar de ter dado aquela informação
à consultora

Público

12

S/Cor

1253 cm
2

51453

Nacional

Informação Geral

Diário

Página (s):
Imagem:

Dimensão:

Temática:Periodicidade:

Classe:

Âmbito:
Tiragem:31­03­2018

Justiça


